
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.810 - SP (2014/0129364-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAIM OFFICE CENTER 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS PÚBLICOS. COLETA DE ESGOTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. COBRANÇA. 
PROPORCIONALIDADE COM O FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
MATÉRIA DECIDIDA COM BASE EM DECRETO ESTADUAL. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA APÓS A EC 45/2008. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ART. 102, III, D, 
DA CF). 
1. A parte ora agravante pretende combater critério estabelecido na legislação 
estadual para a cobrança do serviço de coleta de esgoto, arguindo a prevalência 
de dispositivos do CDC e da Lei 9.433/1997.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. O Tribunal de origem, baseado no exame de legislação estadual, assentou a 
legalidade da cobrança pelo serviço de esgoto com base na proporção do 
fornecimento de água.
4. Para acolher a pretensão recursal é inafastável o exame da legislação estadual, 
o que é obstado em Recurso Especial por força da aplicação, por analogia, nos 
termos da Súmula 280/STF: ("Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário").
5. A contar da Emenda Constitucional 45/2004, já não cabe ao Superior Tribunal 
de Justiça apreciar Recurso Especial sob fundamento de que a decisão recorrida 
julgou válida lei local em detrimento de lei federal. Competência recursal 
deslocada ao Supremo Tribunal Federal por força do art. 102, III, "d", da 
Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 950.102/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 1º.7.2009; AgRg no Ag 365.208/MT, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 3.3.2008; AgRg no Ag 
729.541/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJ 
12.11.2007).
6. Agravo Regimental não provido.   

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.810 - SP (2014/0129364-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAIM OFFICE CENTER 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega violação do art. 535 do CPC, pois não houve 

manifestação na origem sobre o fato de a perícia ter comprovado um menor volume de esgoto 

a ser recolhido em relação à agua fornecida. Aduz que a resolução da controvérsia passa pela 

legislação federal, e não pela estadual.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.810 - SP (2014/0129364-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Verifica-se ainda que o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre o art. 21 da Lei 9.433/1997; os arts. 4º,  6º, 22, 39 e 51 do CDC; os 
arts. 13, 19 e 21 do Decreto Federal 82.587/1987; e os arts. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 
8.987/1995 .

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

Ademais, observa-se que a demanda foi dirimida no acórdão 
recorrido com base em direito local (Decreto Estadual 41.446/1996). Logo, é 
inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, 
da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
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presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Conforme relatado, a pretensão recursal consiste em afastar norma estadual por 

ir de encontro ao que dispõe a legislação federal.

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, desde a vigência da Emenda 

Constitucional 45/20004, apreciar Recurso Especial contra acórdão que julgar válida lei local 

contestada em face da lei federal. A razão é simples e o presente caso ilustra bem o acerto da 

alteração constitucional. É que o confronto de normas de esferas de governo diferentes 

adentra inevitavelmente no exame da competência constitucional legislativa. Por força disso é 

que a Emenda Constitucional 45/2004 passou essa hipótese ao rol do Recurso Extraordinário 

(art. 102, III, "d", da CF).

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. (ICMS. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. NOVEL ORIENTAÇÃO 
DO STF - ADIN 1.851/AL). ARTIGO 105, III, ALÍNEA "B", DA CF/88. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. NÃO CONHECIMENTO. 
ACÓRDÃO REGIONAL QUE SOLUCIONOU A QUAESTIO IURIS À LUZ 
DO DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.

1. A Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, 
alterou a alínea "b", do inciso III, do artigo 105, da Constituição Federal de 1988, e 
incluiu a alínea "d", ao inciso III, do artigo 102, da Carta Magna, dispositivos que 
passaram a ostentar a seguinte redação: 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, 
a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas 

em única ou última instância, quando a decisão recorrida: 
(...) 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 

desta Constituição.
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
(...)" 
"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
(...) 
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
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(...) 
b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de 

lei federal;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
(...)" 
2. Destarte, a alteração proporcionada pela Emenda Constitucional 

45/2004 implicou na modificação de competência jurisdicional para apreciação de 
confronto entre lei local e lei federal (artigo 102, III, "d", da CF/88 - Supremo 
Tribunal Federal em sede de recurso extraordinário). Ao STJ permaneceu a 
competência para deslinde de recurso especial dirigido contra decisão que julgar 
válido ato de governo local (ato público infralegal) contestado em face de lei 
federal (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 365.208/MT, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 21.02.2008, DJ 03.03.2008; AgRg no Ag 
729.541/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 18.10.2007, DJ 12.11.2007; REsp 661.484/RJ, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 07.11.2007; REsp 
950.413/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 04.09.2007, 
DJ 18.09.2007; e REsp 598.183/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 08.11.2006, DJ 27.11.2006).

3. Deveras, a lei em vigor à época da prolação da decisão que se 
pretende reformar é que rege o cabimento e a admissibilidade do recurso.

4. In casu, o acórdão que julgou a apelação restou proferido em 
14.12.2005, data posterior ao advento da EC 45/2005, razão pela qual não se 
revela cognoscível a insurgência especial fulcrada na alínea "b", do permissivo 
constitucional, ao argumento de que o Tribunal de origem julgou válida legislação 
local (Decreto Estadual nº 43.583/99, que deu nova redação ao artigo 249, do 
RICMS/81, atual artigo 270, do RICMS/2000) contestada em face da lei federal 
(artigo 150, do CTN).

(...)
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 950.102/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 01/07/2009).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0129364-0 AREsp 528.810 / SP

Números Origem:  01207767420108260100  110270  1132010000434  1207767420108260100  201401293640  
5830020101207761

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAIM OFFICE CENTER
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAIM OFFICE CENTER
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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